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TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARA

AGRAVO DE INSTRUMENTO (202) - 0807447-10.2021.8.14.0000

AGRAVANTE: CVM AR CONDICIONADO E COMERCIO LTDA

AGRAVADO: MUNICIPIO DE BELEM
RELATOR(A): Desembargadora LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM EXECUGAO FISCAL. EXCECAO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ALEGACAO DE
EXCESSO DE EXECUCAO EM RAZAO DOS CRITERIOS DE CORRECAO MONETARIA E MULTA MORATORIA
APLICADOS NA CDA. ANALISE DEMANDA CALCULOS PARA ADEQUACAO, NAO SENDO POSSIVEL EM SEDE DE
EXCECAO DE PRE-EXECUTIVIDADE. POSSIBILIDADE DE REDUGAO DA MULTA MORATORIA DE IPTU DE 32%
POR RECONHECE-LA DE CARATER CONFISCATORIO. FIXAGAO DO LIMITE DE 20% PARA MULTA DESSA
NATUREZA. JURISPRUDENCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUE ADOTOU COMO LIMITES OS
MONTANTES DE 20% PARA MULTA MORATORIA E 100% PARA MULTAS PUNITIVAS. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO PARA DETERMINAR APENAS A CORREGAQ DA CDA.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentissimos Desembargadores da 22 Turma de
Direito Publico do Tribunal de Justica do Estado do Para em plenario virtual, por unanimidade de votos, CONHECER e

DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, consoante os termos do voto da eminente Relatora.

Belém-PA, assinado na data e hora registradas no sistema.

Desa. LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO

Relatora
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RELATORIO

Recurso interposto contra decis@o 1D20105323 em ag&o de execucdo fiscal que rejeitou liminarmente a

excecdo de pré-executividade interposta pelo agravante.

Recorre alegando essencialmente que a CDA esta contaminada por nulidades a saber a iliquidez do titulo
em razdo do exequente ter aplicado o IPCA-E para corre¢do monetaria dos créditos apontados (Lei Municipal
8.033/2000) ao invés da taxa SELIC conforme fixado em Repercussdo Geral, Tema 1062, bem como em razdo da multa

de mora no patamar 32% teria carater confiscatério.

Pede a concessao de tutela recursal para suspensédo de qualquer medida constritiva para a exigéncia do
crédito tributario em apreco, e o ulterior provimento do recurso para admitir a Excecéo de pré-executividade apresentada

e, com isto, determinando-se ao Juizo de origem a apreciagao do mérito da Excecéo.
Neguei a tutela recursal ID6014361.
Sobreveio agravo interno 1D6353858.
Contrarrazées do Municipio de Belém em ID7126348.
O Ministério Publico preferiu ndo intervir ID7171801.

E o relatério. Passo ao voto.

VOTO

Conhego de agravo de instrumento e passo ao seu julgamento tornando prejudicado o agravo interno
ID6353858.

A excecgdo de pré-executividade tem cabimento como meio de defesa em execugéo fiscal, sempre que
envolva matéria de ordem publica cognoscivel de oficio pelo juiz e que haja prova pré-constituida, sem a necessidade
de ampliacdo da fase instrutéria, adotado o entendimento contido na Simula 393 do STJ, segundo a qual “a excegéo de
pré-executividade é admissivel na execucdo fiscal relativamente as matérias conheciveis de oficio que ndo demandem

dilagdo probatéria”, o que ndo é o caso dos autos.

A matéria invocada, relativa a ilegalidade da cobrangca com aplicagéo do indice de corregcdo monetéria da
divida tributaria pelo IPCA-E, que supera a taxa SELIC, ndo pode ser conhecida em sede de excecao de pré-
executividade, uma vez que ndo se trata de matéria de ordem publica que pudesse ser reconhecida de oficio, vinculada

ao tema do excesso de execucdo que devera ser deduzida ao ensejo de eventuais embargos a execugdo, com
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indicacéo precisa do valor do excesso, apés garantido juizo pela penhora.

Entretanto, no que diz respeito ao valor da multa, até pouco tempo vinha decidindo que a multa de mora em
32% do imposto devido era reconhecida pelo e. STF como razo4vel e sem efeito confiscatério, contudo, revisitando o
tema sobre multas em matéria tributaria reavalio a posi¢cao até ent@o acolhida, para reconhecer que o e. STF em seus
julgados estabelece distingdo entre a multa moratéria e a multa punitiva, sendo que em relacdo a essa segunda espécie,
fixou que é razoavel e sem efeito confiscatério o valor de multa de até 100% do valor do tributo devido (RE 754.554 /
GO), contudo, quando se trata de multa moratéria como na espécie, o excelso sodalicio entendeu pertinente adotar

como limites os montantes de 20% para multa moratéria (Al 727.872 AGR / RS).

Colha-se a ementa:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRIBUTARIO. MULTA MORATORIA DE 30%.
CARATER CONFISCATORIO RECONHECIDO, INTERPRETACAO DO
PRINCIPIO DO NAO CONFISCO A LUZ DA ESPECIE DE MULTA.
REDUCAO PARA 20% NOS TERMOS DA JURISPRUDENCIA DA
CORTE.

1. E possivel realizar uma dosimetria do contetido da vedacio ao
confisco a luz da espécie de multa aplicada no caso concreto.

2. Considerando que as multas moratorias constituem um mero
desestimulo ao adimplemento tardio da obrigagio tributaria, nos termos
da jurisprudéncia da Corte, é razoavel a fixagio do patamar de 20% do
valor da obrigacao principal.

3. Agravo regimental parcialmente provido para reduzir a multa ao
patamar de 20%.

Naquele julgamento Suas Exceléncias destacaram que no direito tributario, existem basicamente trés tipos de
multas: as moratoérias, as punitivas isoladas e as punitivas acompanhadas do langamento de oficio. As multas
moratérias sdo devidas em decorréncia da impontualidade injustificada no adimplemento da obrigagao tributaria. As
multas punitivas visam coibir o descumprimento as previsdes da legislacao tributaria. Se o ilicito é relativo a um dever
instrumental, sem que ocorra repercussao no montante do tributo devido, diz-se isolada a multa. No caso dos tributos
sujeitos a homologacao, a constata¢do de uma violagdo geralmente vem acompanhada da supressao de pelo menos
uma parcela do tributo devido. Nesse caso, aplica-se a multa e promove-se o langamento do valor devido de oficio. Esta

€ a multa mais comum, aplicada nos casos de sonegacao.

A partir dessa diferenciacdo o julgamento delineou que o fato de o principio do néo confisco ter um contetdo
aberto é viavel que se proceda a uma dosimetria quanto a sua incidéncia em correlagdo com as diversas espécies de
multa. As multas moratérias possuem como aspecto pedagogico o desestimulo ao atraso. As multas punitivas, por sua

vez, revelam um carater mais gravoso, mostrando-se como verdadeiras reprimendas.

Reconheceram assim que néo seria razoavel punir em igual medida o desestimulo e a reprimenda.
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Concluiram, ao final, que o patamar de 20% para a multa moratéria ndo é confiscatério, alinhando-se com a
ideia de que a impontualidade é uma falta menos grave, aproximando-se, inclusive, do montante que um dia ja fora
positivado na Constituicdo (Paragrafo Unico do Art. 184 da CF de 1934 — As multas de mora por falta de pagamento de
impostos ou taxas lancados ndo poderdo exceder de 10% sobre a importancia em débito) e compativel com a
jurisprudéncia da Corte (RE 582.461, Min. Gilmar Mendes; RE 596.429 AgR, Min. Joaquim Barbosa; RE 239.964, Min.2

Ellen Gracie).

Nessa caminhar o excelso pretério adotou como limites os montantes de 20% para multa moratéria e 100%

para multas punitivas.

Voltando ao cerne do recurso, dispde a Sumula 393 do C. Superior Tribunal de Justica: “A excegao de pré-
executividade é admissivel na execucao fiscal relativamente as matérias conheciveis de oficio que ndo demandem

dilagdo probatéria”.
Dilag&o probatdria significa produgdo de provas.
O CPC diz que na dilagao probatéria hd basicamente trés tipos de provas: documental, oral e pericial.

Dai percebe-se que a prova documental também pode consistir em dilacdo probatéria, mas néo
necessariamente, se a prova vier junto com a excec¢ao ou ja estava nos autos, mas, em se tratando de excecao de pré-

executividade sempre é necessario que a prova ja juntada seja suficiente para dirimir a lide de plano.

Pela expresséo “de plano” se deve entender que a prova permite clara e imediatamente dizer se ha ou ndo o

direito alegado, dando seguranca ao julgador. Essa prova também precisa ser cabal.

Por “cabal” se deve entender a prova que esta completa, que ndo falta nada, que estd como deve ser, sem

necessitar de complementacéo posterior.

No caso dos autos, a pretensdo da agravada € o reconhecimento da a nulidade da CDA, por auséncia dos

requisitos legais, com a consequente extingdo do processo executivo sem julgamento do mérito. Colha-se:

a) Seja recebida a presente exceclo, com a consegquente suspansio
de quaisgquer atos de constriclo patrimanial em desfavor da
Excipante;

b} Mo mérito, seja dado provimento & presente Excecdo, para

racﬂnhecerfa nulidade da CDA, por auséncia dos requisitos ie-gais.l
com a conseéquente extingdo do processo executive $'il‘ﬂ|
julgamento do mérita; |

c) Ao final, seja condenada a Exequente ao pagamento de honordrios advecaticios e
custas judiciais,

Ocorre que tal andlise demanda célculos para comprovagado, ndo sendo possivel em sede de excecéo de pré-

executividade, a despeito de ser a multa de 32% passivel de correcé@o, entenda-se que essa corre¢ao nao invalidard em
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hipétese alguma a CDA.

Nesse diapaséo, ndo cabendo a anélise da matéria (célculos de corre¢cdo monetaria) na estreita via da
excecdo de pré-executividade, contudo, reconhecendo a necessidade de promover ajuste na CDA, para alinha-la a
jurisprudéncia do STF sobre a matéria multa de mora, explicitada na CDA como “MULTA DE MORA A PARTIR DE 1997
32% SOBRE O DEBITO CORRIGIDO”, h4 fundamento habil para a reforma em parte da deciséo, razdo pela qual, DOU
PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, apenas para DETERMINAR que o municipio promova a redugéo do percentual da

multa de mora de 32% para 20% devendo corrigir a CDA para o prosseguimento da execugao.
Agravo interno prejudicado por este julgamento.
E o voto.

Belém(PA), assinado na data e hora registradas no sistema.

Desa. LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO

Relatora

Belém, 25/09/2023

Assinado eletronicamente por: LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO - 25/09/2023 14:57:09 Num. 16221582 - Pég. 5
https://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23092514570905800000015777841
Numero do documento: 23092514570905800000015777841




Recurso interposto contra decisdao 1D20105323 em agdo de execucdo fiscal que rejeitou liminarmente a

excecao de pré-executividade interposta pelo agravante.

Recorre alegando essencialmente que a CDA esta contaminada por nulidades a saber a iliquidez do titulo
em razdo do exequente ter aplicado o IPCA-E para corre¢gdo monetéaria dos créditos apontados (Lei Municipal
8.033/2000) ao invés da taxa SELIC conforme fixado em Repercusséo Geral, Tema 1062, bem como em razdo da multa

de mora no patamar 32% teria carater confiscatorio.

Pede a concessao de tutela recursal para suspensao de qualquer medida constritiva para a exigéncia do
crédito tributario em apreco, e o ulterior provimento do recurso para admitir a Excecéo de pré-executividade apresentada

e, com isto, determinando-se ao Juizo de origem a apreciagdo do mérito da Excecéo.
Neguei a tutela recursal ID6014361.
Sobreveio agravo interno ID6353858.
Contrarraz6es do Municipio de Belém em ID7126348.
O Ministério Publico preferiu ndo intervir ID7171801.

E o relatério. Passo ao voto.
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Conheco de agravo de instrumento e passo ao seu julgamento tornando prejudicado o agravo interno
ID6353858.

A excegdo de pré-executividade tem cabimento como meio de defesa em execugéo fiscal, sempre que
envolva matéria de ordem publica cognoscivel de oficio pelo juiz e que haja prova pré-constituida, sem a necessidade
de ampliacéo da fase instrutdria, adotado o entendimento contido na Simula 393 do STJ, segundo a qual “a excecéo de
pré-executividade é admissivel na execucdo fiscal relativamente as matérias conheciveis de oficio que ndo demandem

dilagdo probatéria”, o que ndo é o caso dos autos.

A matéria invocada, relativa a ilegalidade da cobranca com aplicagéo do indice de correcdo monetéria da
divida tributaria pelo IPCA-E, que supera a taxa SELIC, ndo pode ser conhecida em sede de excecao de pré-
executividade, uma vez que ndo se trata de matéria de ordem publica que pudesse ser reconhecida de oficio, vinculada
ao tema do excesso de execucdo que devera ser deduzida ao ensejo de eventuais embargos a execugdo, com

indicacéo precisa do valor do excesso, apés garantido juizo pela penhora.

Entretanto, no que diz respeito ao valor da multa, até pouco tempo vinha decidindo que a multa de mora em
32% do imposto devido era reconhecida pelo e. STF como razoavel e sem efeito confiscatério, contudo, revisitando o
tema sobre multas em matéria tributaria reavalio a posi¢éo até entdo acolhida, para reconhecer que o e. STF em seus
julgados estabelece distingdo entre a multa moratéria e a multa punitiva, sendo que em relacédo a essa segunda espécie,
fixou que é razoavel e sem efeito confiscatério o valor de multa de até 100% do valor do tributo devido (RE 754.554 /
GO), contudo, quando se trata de multa moratéria como na espécie, o excelso sodalicio entendeu pertinente adotar

como limites os montantes de 20% para multa moratéria (Al 727.872 AGR / RS).

Colha-se a ementa:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. TRIBUTARIO. MULTA MORATORIA DE 30%.
CARATER CONFISCATORIO RECONHECIDO. INTERPRETACAO DO
PRINCIPIO DO NAO CONFISCO A LUZ DA ESPECIE DE MULTA.
REDUCAO PARA 20% NOS TERMOS DA JURISPRUDENCIA DA
CORTE.

1. E possivel realizar uma dosimetria do conteudo da vedacio ao
confisco a luz da espécie de multa aplicada no caso concreto.

2. Considerando que as multas moratorias constituem um mero
desestimulo ao adimplemento tardio da obrigagio tributaria, nos termos
da jurisprudéncia da Corte, é razoavel a fixagdio do patamar de 20% do
valor da obrigacao principal.

3. Agravo regimental parcialmente provido para reduzir a multa ao

ratamar de 200,
patamar de 2

Naquele julgamento Suas Exceléncias destacaram que no direito tributario, existem basicamente trés tipos de
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multas: as moratérias, as punitivas isoladas e as punitivas acompanhadas do langamento de oficio. As multas
moratérias sdo devidas em decorréncia da impontualidade injustificada no adimplemento da obrigagéo tributaria. As
multas punitivas visam coibir o descumprimento as previsdes da legislacao tributaria. Se o ilicito é relativo a um dever
instrumental, sem que ocorra repercussdo no montante do tributo devido, diz-se isolada a multa. No caso dos tributos
sujeitos a homologacao, a constata¢do de uma violag&o geralmente vem acompanhada da supressao de pelo menos
uma parcela do tributo devido. Nesse caso, aplica-se a multa e promove-se o langamento do valor devido de oficio. Esta

€ a multa mais comum, aplicada nos casos de sonegagéo.

A partir dessa diferenciacdo o julgamento delineou que o fato de o principio do ndo confisco ter um contetido
aberto é viavel que se proceda a uma dosimetria quanto a sua incidéncia em correlagdo com as diversas espécies de
multa. As multas moratérias possuem como aspecto pedagégico o desestimulo ao atraso. As multas punitivas, por sua

vez, revelam um carater mais gravoso, mostrando-se como verdadeiras reprimendas.
Reconheceram assim que néo seria razoavel punir em igual medida o desestimulo e a reprimenda.

Concluiram, ao final, que o patamar de 20% para a multa moratéria ndo é confiscatorio, alinhando-se com a
ideia de que a impontualidade é uma falta menos grave, aproximando-se, inclusive, do montante que um dia j& fora
positivado na Constituicdo (Paragrafo Unico do Art. 184 da CF de 1934 — As multas de mora por falta de pagamento de
impostos ou taxas langados néo poderdo exceder de 10% sobre a importadncia em débito) e compativel com a
jurisprudéncia da Corte (RE 582.461, Min. Gilmar Mendes; RE 596.429 AgR, Min. Joaquim Barbosa; RE 239.964, Min.2

Ellen Gracie).

Nessa caminhar o excelso pretério adotou como limites os montantes de 20% para multa moratéria e 100%

para multas punitivas.

Voltando ao cerne do recurso, dispde a Sumula 393 do C. Superior Tribunal de Justica: “A excegao de preé-
executividade é admissivel na execucdo fiscal relativamente as matérias conheciveis de oficio que ndo demandem

dilagao probatoria”.
Dilacéo probatoéria significa produgéo de provas.
O CPC diz que na dilagao probatoria ha basicamente trés tipos de provas: documental, oral e pericial.

Dai percebe-se que a prova documental também pode consistir em dilagdo probatéria, mas néo
necessariamente, se a prova vier junto com a excegao ou ja estava nos autos, mas, em se tratando de excecao de pré-

executividade sempre é necessario que a prova ja juntada seja suficiente para dirimir a lide de plano.

Pela expresséo “de plano” se deve entender que a prova permite clara e imediatamente dizer se ha ou ndo o

direito alegado, dando seguranca ao julgador. Essa prova também precisa ser cabal.

Por “cabal” se deve entender a prova que esta completa, que ndo falta nada, que estd como deve ser, sem

necessitar de complementacéo posterior.

No caso dos autos, a pretensdo da agravada € o reconhecimento da a nulidade da CDA, por auséncia dos

requisitos legais, com a consequente extingdo do processo executivo sem julgamento do mérito. Colha-se:
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a) Seja recebida a presente excecdo, com a consegquents suspansio
de quaisgquer atos de constriclo patrimonial em desfavor da
Excipiente,

b} MNeo mérite. seja dado provimenio & presente Exceg¢do, para
recc:-nheceriu nulidade da CDA, por auséncia dos requisitos Iﬂgais.l
com a consequents extingdo do processo executive sem|
julgamento do mérito; |

c) Ao final, seja condenada a Exequente ao pagamento de honordrios advecaticios e
custas judicials,

Ocorre que tal andlise demanda célculos para comprovagao, ndo sendo possivel em sede de excecéo de pré-
executividade, a despeito de ser a multa de 32% passivel de correcédo, entenda-se que essa corre¢do nao invalidard em

hipétese alguma a CDA.

Nesse diapaséo, ndo cabendo a anéalise da matéria (célculos de corre¢cdo monetaria) na estreita via da
excecdo de pré-executividade, contudo, reconhecendo a necessidade de promover ajuste na CDA, para alinha-la a
jurisprudéncia do STF sobre a matéria multa de mora, explicitada na CDA como “MULTA DE MORA A PARTIR DE 1997
32% SOBRE O DEBITO CORRIGIDO”, ha fundamento habil para a reforma em parte da decis&o, razdo pela qual, DOU
PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, apenas para DETERMINAR que o municipio promova a redugéo do percentual da

multa de mora de 32% para 20% devendo corrigir a CDA para o prosseguimento da execugao.
Agravo interno prejudicado por este julgamento.
E o voto.

Belém(PA), assinado na data e hora registradas no sistema.

Desa. LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO

Relatora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO EM EXECUGAO FISCAL. EXCECAO DE PRE-EXECUTIVIDADE. ALEGAGCAO DE
EXCESSO DE EXECUCAO EM RAZAO DOS CRITERIOS DE CORRECAO MONETARIA E MULTA MORATORIA
APLICADOS NA CDA. ANALISE DEMANDA CALCULOS PARA ADEQUACAO, NAO SENDO POSSIVEL EM SEDE DE
EXCEGCAO DE PRE-EXECUTIVIDADE. POSSIBILIDADE DE REDUGAO DA MULTA MORATORIA DE IPTU DE 32%
POR RECONHECE-LA DE CARATER CONFISCATORIO. FIXAGAO DO LIMITE DE 20% PARA MULTA DESSA
NATUREZA. JURISPRUDENCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUE ADOTOU COMO LIMITES OS
MONTANTES DE 20% PARA MULTA MORATORIA E 100% PARA MULTAS PUNITIVAS. RECURSO CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO PARA DETERMINAR APENAS A CORREGAQ DA CDA.

ACORDAO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Excelentissimos Desembargadores da 22 Turma de
Direito Publico do Tribunal de Justica do Estado do Pard em plenario virtual, por unanimidade de votos, CONHECER e

DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso, consoante os termos do voto da eminente Relatora.

Belém-PA, assinado na data e hora registradas no sistema.

Desa. LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO

Relatora

A Assinado eletronicamente por: LUZIA NADJA GUIMARAES NASCIMENTO - 25/09/2023 14:57:09 Num. 15804575 - Pég. 1
2 hitps://pje.tjpa.jus.br/pje-2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23092514570932000000015375727
Numero do documento: 23092514570932000000015375727




	Cabeçalho
	Índice
	Acórdão | NUM: 16221582 | 25/09/2023 14:33
	Relatório | NUM: 15804572 | 28/08/2023 11:53
	Voto | NUM: 15804573 | 28/08/2023 11:54
	Ementa | NUM: 15804575 | 28/08/2023 11:54

